
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Considerando que:

No dia 23 de maio do corrente ano, foi denunciado pela organização the3million que

centenas de cidadãos europeus residentes no Reino Unido, entre os quais cidadãos

portugueses, terão sido impedidos de exercer o seu direito de voto nas eleições europeias

para o Parlamento Europeu de 2019.

1.

Da denúncia resulta também o caso de inúmeros cidadãos europeus residentes no Reino

Unido terem sido mal-informados pelas resistivas autarquias locais quanto aos

procedimentos a adotar e/ou tardiamente lhes terem sido enviados os documentos

necessários para atender às condições legais de exercício do direito de voto.

1.

Atualmente rege esta matéria o n.º 1 do artigo 9.º da Diretiva 93/109/CE do Conselho de 6 de

dezembro de 1993 que estabelece o sistema de exercício do direito de voto e de elegibilidade

nas eleições para o Parlamento Europeu dos cidadãos da União residentes num Estado-

membro de que não tenham a nacionalidade, o qual estabelece que “os Estados-membros

adotarão as medidas necessárias para permitir ao eleitor comunitário que tenha manifestado

essa vontade ser inscrito nos cadernos eleitorais num prazo útil antes das eleições”.

1.

Assim:

Tendo em conta o disposto no artigo 156.º, alínea d) da Constituição, e as normas regimentais

aplicáveis, nomeadamente o artigo 229.º do Regimento da Assembleia da República, cujo n.º 3

fixa em 30 dias o limite do prazo para resposta.

O(a)s Deputado(a)s do CDS-PP, abaixo-assinados, vêm por este meio requerer ao Ministro dos

Negócios Estrangeiros, por intermédio de Vossa Excelência, nos termos e fundamentos que

antecedem, respostas às seguintes perguntas:

Tem V.Ex.ª conhecimento desta situação?1.

Quantos cidadãos nacionais residentes no Reino Unido foram afetados pela situação2.



acima descrita?

3. Que diligências efetuou V.Ex.ª para permitir o efetivo exercício do direito de votos dos

cidadãos nacionais residentes na última oportunidade possível?

Palácio de São Bento, 28 de maio de 2019

Deputado(a)s

PEDRO MOTA SOARES(CDS-PP)

NUNO MAGALHÃES(CDS-PP)

FILIPE ANACORETA CORREIA(CDS-PP)

JOÃO GONÇALVES PEREIRA(CDS-PP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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